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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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PARECER DO CONTROLE INTERNO

Parecer n“ 0610003/2021

Pregão Presencial ~ Sistema de Registro de Preço (SRP)

Processo Administrativo n" 1909001/2021

ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

VISANDO A AQUISIÇÃO

alimentícios PARA A ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.

DE GENEROS

O Setor de Controle Interno do Município de Trizidela do Vale - MA, no uso de suas atribuições legais,

em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, ait. 59 da Lei Complementar n“.

101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições

do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de Adesão a Ata de registro de Preço, Processo

Administrativo n° 0909001/2021, para análise e parecer opinativo, referente a AQUISIÇÃO DE GENEROS

ALIMENTÍCIOS, para atender as necessidades da Administração Publica Municipal de Trizidela do Vale, para

analise quanto a legalidade e verificação das demais formalidades, atuando no tocante a legalidade,

economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

Por se tratar de um processo administrativo, no qual requer análise técnica e de conformidade do procedimento

licitatório na modalidade Pregão Presencial - Sistema de Registro de Preço (SRP). O processo licitatório em

epigrafe encontra-se instruído com a seguinte documentação:

O procedimento de adesão, também conhecido como “carona”, está regulado pelo Decreto Federal n°

7892, em seu art. 22. De acordo com referido decreto, se extrai que para adesão a uma Ata de Registro de Preços

é necessário preencher os seguintes requisitos:

1 - JUSTIFICATIVA DA VANTAGEM;

2 - ESTEJA DENTRO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3 - NÃO PARTICIPAÇÃO DO ÓRGÃO ADERENTE AO CERTAME LICITATÓRIO;

4 - ANUÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR;

5 - ACEITAÇÃO DOS FORNECEDORES;

6 - AQUISIÇÃO DO BEM OU SERVIÇO NÃO EXCEDENTE AO ACORDADO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

Mediante a solicitação da contratação solicitada  e após análise dos documentos para a contratação

solicitada, a Comissão Permanente de Licitação considera o procedimento para ADESÃO DE ATA DE*^
REGISTRO DE PREÇOS, com base nas situações descritas, o mais adequado para finalidade objetivada, uma A

vez atendidas as disposições do art. 22 do Decreto Federal n°. 7.892/2013. }
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Esse é entendimento estampado no arí., in verbis:

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de

registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que

não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência

do órgão gerenciador.

§ 15 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de

preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação

sobre a possibilidade de adesão.
§ 22 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde

que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

§ 32 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este

artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na ata de registro de preços para 0 órgão gerenciador

e órgãos participantes.
§ 42 O instrumento convocatório deverá prever que o

quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços

não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para 0 órgão

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de

órgãos não participantes que aderirem.
§ 52 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata

após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da
ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no

edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

§ 62 Após a autorização do órgão gerenciador, 0 órgão não

participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada
em até noventa dias, observado 0 prazo de vigência da ata.

§ 72 Compete ao órgão não participante os atos relativos à

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e 0 contraditório, de eventuais penalidades decorrentes

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.
§ 82 É vedada aos órgãos e entidades da administração pública
federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão

ou entidade municipal, distrital ou estadual.
§ 92 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou

estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração
Pública Federal.
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Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos

e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão Permanente de Licitação demonstrou que

foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Em face ao exposto, a Controladoria manifesta-se, portanto, pela possibilidade de prosseguir o presente

para fins da realização das demais fases, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes à

matéria, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial do

Município (Portal da Transparência) e portal dos jurisdicionados  do TCE/MA.

Retorne os autos a CPL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.

Este é o parecer opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 06 de outubro de 2021.

Ivanilson Soares ̂ e Lima
Controlador Geral

Portaria n° 32/2021-GP
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